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RESUMO: Este trabalho evidencia a atuação dos(as) psicólogos(as) no Centro de

Referência de Assistência Social (CRAS), um equipamento do Sistema Único de

Assistência Social (SUAS) voltada à proteção social básica. Destaca-se a tensão entre

práticas assistencialistas alinhadas por vulnerabilidade social e a necessidade de

estratégias que garantam a promoção, efetivação de direitos e transformação social,

possibilitando a autonomia dos usuários(as). O estudo busca desvelar novos caminhos e

lançar novos olhares para as práticas psicológicas, alinhando-as a uma abordagem mais

crítica e emancipatória, para enfrentar a imprevisibilidade no contexto social. A

transformação social coletiva e individual requer um trabalho que rompa com realidades

adversas tanto dos(as) usuários(as) quanto dos(as) próprios profissionais possibilitando

assim dispositivos capazes de novas reflexões e posicionamentos que podem

impulsionar um fazer ético, estético e político.
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ABSTRACT: This paper highlights the role of psychologists at the Center for Social

Assistance Reference (CRAS), a facility within the Unified Social Assistance System

(SUAS) focused on basic social protection. It emphasizes the tension between

assistance practices aligned with social vulnerability and the need for strategies that

ensure the promotion and realization of rights, social transformation, and user

autonomy. The study aims to unveil new paths and offer fresh perspectives on

psychological practices, aligning them with a more critical and emancipatory approach

to address unpredictability in the social context. Collective and individual social

transformation requires work that breaks away from the adverse realities faced by both

users and professionals, thereby enabling new reflections and positions that can drive

ethical, aesthetic, and political practices.

KEYWORDS: Social Assistance Reference Centers, Unified Social Assistance

System, Psychologists, Users, Tensionaments, Assistentialist, Vulnerability.

PISICOLOGIA: TENSIONANDO PRÁCTICAS Y DESVELANDO

NUEVOS CAMINOS DEL CRAS

RESUMEN: Este trabajo evindencia la actuación de los psicólogos en el Centro

Referencia de Asistencia Social (CRAS), un equipo del Sistema Único de Asistencia

Social (SUAS) volvida a la proteción básica. Hay que se destacar la tensión entre

prácticas asistencialistas alineadas por vulnerabilidad social y a la necesidad de

estrategias que garantizan la promoción y implementación de derechos, transformación

social habilitando la  autonomía  de los usuarios. El estudio busca desvelar nuevos

caminos y lanzar nuevas miradas para las practicas psicológicas, alineandonas para una

abordaje mas critica y emancipadora, para enfretar la imprevisibilidad en el contexto

social. La transformación social colectiva y individual requiere un trabajo que rompa

con realidades adversas tanto de los usuarios cuanto de los proprios profisionales

posibilitando asi dispositivos capaces de nuevas reflexiones y posiciones que puedan

impulsionar un hacer  ético, estético y político.
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1 INTRODUÇÃO

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade pública

responsável pela organização e oferta de serviços de Proteção Social Básica do Sistema

Único de Assistência Social (SUAS). Os(as) psicólogos(as) atuando nesse contexto se

deparam com diversos tensionamentos das práticas enfrentadas no cotidiano que

impactam diretamente na qualidade de vida desses profissionais, compreendendo que

segundo o Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2021), psicólogos(as) precisam

desenvolver consciência crítica e reflexiva de que estão atuando dentro do Sistema de

Proteção Social Brasileiro e o SUAS estando também relacionado ao Sistema de

Garantia de Direitos, que contempla as comunidades mais específicas.

Os(as) psicólogos(as) nesse contexto precisam desvelar as óbices entre práticas

assistencialistas, que segundo Lane (1996), “levam à manutenção de consciências

fragmentadas, impedindo qualquer avanço na ação e na consciência” (apud COSTA e

CARDOSO, 2010), e os cenários de vulnerabilidade social vividas pelos(as)

usuários(as), caracterizada pelo Ministério de Desenvolvimento Social (2005), enquanto

uma situação que pode desencadear processos de exclusão social de famílias e

usuários(as), que vivenciam contextos como, de pobreza, ausência (de renda e de

acesso), o enfraquecimento de vínculos (sendo afetivos, relacionais e de pertencimento

social), discriminações (etárias, de gênero ou por deficiência).

Sendo assim, se fez necessário a promoção de ponderações, que promovam a

compreensão e reflexões críticas dos tensionamentos existentes na atuação do(a)

psicólogo(a) no contexto da Proteção Social Básica com o intuito de desvelar novos

caminhos para a transformação social e individual. Portanto, este estudo objetiva

compreender melhor os caminhos a serem percorridos, diante as (in)conclusões dos

desafios vivenciados pelos(as) psicólogos(as) no SUAS.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 O Assistencialismo: Caracterização e Processo Histórico.
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O assistencialismo é um conceito multifacetado, que envolve a provisão de ajuda

material e social a grupos considerados necessitados ou vulneráveis na sociedade.

Conceitualmente, pode ser definido como uma prática que oferece suporte imediato a

indivíduos ou grupos em situação de vulnerabilidade, mas que muitas vezes falha em

promover o desenvolvimento de capacidades ou habilidades que permitam a superação

dessa condição de maneira autônoma. Politicamente, o assistencialismo tem sido

criticado como uma ferramenta de controle social, onde o apoio prestado pelo Estado ou

por outras instituições frequentemente mantém o status quo, ao invés de promover uma

transformação social efetiva (SPOSATI, 2009).

Historicamente, seu desenvolvimento remonta a diferentes contextos e filosofias

políticas. Segundo Oliveira (2013), o assistencialismo tem suas raízes na filantropia

religiosa e secular, refletindo uma abordagem paternalista em que a assistência é vista

como um dever moral e social.

Foi nesse cenário em que a primeira-dama, a esposa do governante começou a

atuar nesse contexto como uma estratégia de aprovação dos eleitores, desempenhando o

papel de esposa caridosa que assiste às populações em situações de vulnerabilidade

socioeconômica. Conforme Medeiros (2019 apud PRAÇA, 2021), desde aquele período

que a gestão da Legião Brasileira de Assistência (LBA) ficou a cargo da participação

das primeiras-damas, sobretudo, ocupando a posição de presidente, ficando responsável

de 1940 a década de 1990. Um modelo compatível com os anos de 1940 no Brasil trazia

esse mesmo formato: as mulheres de governantes, bonitas, jovens, que atuavam como

donas de casa, repentinamente sendo chamadas a compor cargos de primeiro escalão do

governo, para ajudar os pobres e necessitados. Como base para tal pretexto, o país nessa

época, contava com a mobilização econômica diante seu ingresso na Segunda Guerra

Mundial (MESTRINER, 2001 apud CRUZ, GUARESCHI e BATTISTELLI, 2019, p.

98).

Concomitante a esse período iniciou-se à categorização dos tipos de família

sendo subdivididas em "família pobre" e a "família perigosa", termos amplamente

discutidos na literatura acadêmica. A família pobre é frequentemente associada a uma

condição de vulnerabilidade social e econômica, onde há uma tendência a culpabilizar

as famílias pela sua condição de pobreza, desconsiderando as causas estruturais que

perpetuam a exclusão social. “Em um movimento em que o investimento passa a ser em

torno da vida humana, com ações para a população que passa a ser vigiada, policiada,
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esquadrinhada e fortemente convidada a afastar o perigo.” (FOUCAULT, 2008 apud

CRUZ, GUARESCHI e BATTISTELLI, 2019, p. 90).

No Brasil, a política socioassistencial teve início de forma sistematizada com a

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1993. O modelo inicialmente adotado

era mais focado em ações compensatórias e emergenciais, sem uma visão integrada e de

longo prazo, mas houveram alterações permitindo assim, uma ampliação dos direitos já

existentes, revolucionou o pensamento jurídico, político, redefiniu leis, teorias e

filosofias (OLIVEIRA, 2020).

No entanto, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), foi implementado

em 2005, respaldando-se nos princípios da universalidade, integralidade da proteção

social e da intersetorialidade. De acordo com o texto do Art. 203 da Constituição

Federal de 1988, diz que a assistência social será prestada a quem dela necessitar,

independentemente de contribuição à seguridade social (BRASIL, 1988). Essa

transformação esboça uma mudança no modelo da política de assistência social no

Brasil, vigorando a perspectiva de autonomia, cidadania e o fortalecimento de vínculos

das famílias em situação de vulnerabilidade social.

Atualmente, diante o exposto a composição da equipe do SUAS, se representa

através de uma rede de profissionais que empenham papéis fundamentais para a maior

funcionalidade dos serviços, tais como assistentes sociais, psicólogos(as),

pedagogos(as), advogados(as) e profissionais de outras categorias (MACEDO, 2011).

Na composição, de profissionais do SUAS, apresentada acima, Oliveira (2020),

destaca que a presença do(da) psicólogo(a) na equipe é crucial, pois a medida em que os

esforços sociais avançam na promoção de direitos, questões subjetivas se tornam tão

relevantes quanto questões sociais e políticas, influenciando diretamente o acesso e a

efetivação desses direitos. Encontrando assim, constantes conflitos com os

tensionamentos dos fazeres críticos psicológicos nesses espaços, tais reflexões serão

abordadas no próximo eixo, com as perspectivas assistencialistas, de senso comum e o

fazer estético político, compromissado com o contexto.

2.2 Destacando as tensões da Práxis Psi no cotidiano do Centro de Referência de

Assistência Social.

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade pública

fundamental que oferece serviços de Proteção Social Básica no âmbito do Sistema
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Único de Assistência Social (SUAS). A atuação do(a) psicólogo(a) no CRAS é fulcral,

pois este profissional desempenha um papel central na articulação e execução das

políticas públicas de assistência social, proporcionando apoio psicossocial às famílias e

indivíduos em situação de vulnerabilidade. Segundo Silva (2011), o(a) psicólogo(a) no

CRAS atua na promoção de direitos e no fortalecimento de vínculos familiares e

comunitários, sendo um agente importante na implementação das políticas sociais

O CRAS é considerado porta de entrada para o SUAS, operando como um

equipamento de base territorial, sendo responsável pela oferta obrigatória do Serviço de

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), que visa apoiar as famílias em

situação de vulnerabilidade e risco sociais, promovendo seu acesso a direitos e o

fortalecimento de sua capacidade protetiva, Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV) e Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com

Deficiência e Idosos (CFP, 2021).

A práxis dos(das) psicólogos(as) no CRAS é permeada por desafios cotidianos

que dificultam a efetividade de seu trabalho. Conforme argumentam Scott, et al. (2019),

a precarização do trabalho e a falta de reconhecimento e valorização dos(das)

profissionais não apenas comprometem o planejamento e a execução de intervenções,

mas também inviabilizam ações preventivas de longo prazo junto aos usuários(as).

Além disso, esses(as) profissionais enfrentam obstáculos estruturais e carecem de

incentivos para realizar com eficácia as atividades preconizadas no âmbito do CRAS.

Esses desafios estão intrinsecamente ligados a problemas estruturais e

administrativos, refletindo uma herança assistencialista e clientelista que ainda permeia

o serviço público. Alterações administrativas frequentes, a falta de investimentos em

infraestrutura, tanto para as comunidades atendidas quanto para o próprio serviço, e a

desproporção entre a demanda e o número reduzido de funcionários(as), são aspectos

críticos que afetam diretamente o trabalho dos(as) psicólogos(as). De acordo com Scott

et al. (2019), essas dificuldades enfrentadas pelos(as) psicólogos(as) são muitas vezes

exacerbadas por uma execução política que, muitas vezes, reforça a precariedade das

medidas de proteção social e subordina as funcionalidades do serviço aos interesses do

capital, cabendo conhecer o como seu modo de atuação vem sendo desempenhada nesse

contexto a fim de fornecer subsídios e problematizar as práticas desenvolvidas.

Ao avaliarmos as conquistas alcançadas com a oficialização da PNAS e do

SUAS, as quais contribuíram para a ruptura de uma origem inóspita e sombria ainda

Akrópolis – Revista de Ciências Humanas da UNIPAR, Umuarama, v. xx, n. xx, p. xxx-xxx, xxxx. ISSN 1982-1093 6

https://revistas.unipar.br/index.php/akropolis
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1982-1093


existem muitos desafios a serem superados, para que aconteça de fato uma

transformação social. (ROMAGNOLI, 2016). Atrelados com as questões supracitadas

anteriormente ainda são evidentes obstáculos e impossibilidades que se originam com a

presença de discursos assistencialistas, tema do próximo eixo, assim como os

enfrentamentos possíveis diante de tais situações.

2.3 Obstáculos interligados com o assistencialismo e práxis possíveis.

Na perspectiva da garantia do acesso aos direitos de cidadania, a Proteção Social

Básica tem o propósito de romper com o assistencialismo e a tutela das populações mais

vulneráveis, promovendo um novo paradigma que reconhece a inter-relação existente

entre as vulnerabilidades dessas populações e a precarização de suas condições de vida.

Esse reconhecimento implica considerar que a desigualdade no acesso aos direitos,

embora formalmente garantidos por lei, configura uma questão social complexa,

exigindo uma abordagem que integre múltiplos fatores e campos de conhecimentos

(BRASIL, 2004 apud CFP, 2021).

Para romper com o assistencialismo, é essencial focar em práticas

comprometidas no fortalecimento da autonomia e no reconhecimento das

potencialidades dos(das) usuários(as). Conforme Santos e Aranzedo (2020), intervir em

situações de vulnerabilidade social, no âmbito do CRAS, envolve a promoção e o

desenvolvimento da autonomia, oferecendo a oportunidade de empoderamento aos

usuários(as), grupos e a comunidade, esse investimento no potencial humano pode

resultar em superação, progresso social, quebra do ciclo de pobreza e, principalmente,

cidadania, com o indivíduo atuando como participante ativo nesse processo.

Uma dessas possibilidades se encontra no exercício da escuta, pois possibilita a

compreensão para com os(as) usuários(as) e suas possíveis demandas, às vezes passadas

despercebidas. Esse entendimento permite que os(as) profissionais evidenciem as

potencialidades dos(das) usuários(as), compreendendo suas vivências e seus processos

de subjetivação, assim estabelecendo vínculos mais fortes, promovendo a adesão e o

engajamento dos(das) usuários(as). Conforme, Gorjon, Mezzari e Basoli (2019), quando

é proposto a discussão sobre “lugar de escuta” ficamos alinhados a uma política onde

ouvir falas não diz respeito apenas ao ato de escutar, mas colaborar com leituras de

teorias e produções feitas por minorias, gerando assim leituras transformadoras que
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reflitam em nossas práticas e produções, tornando-as conectadas com a ética da escuta:

o exercício da alteridade.

Partindo disso, é necessário levar em consideração a diversidade e singularidade

dos sujeitos atendidos, com o objetivo de restabelecer vínculos de confiança e respeito

mútuo, uma abordagem preventiva, fortalecedora e acolhedora, focada nas

especificidades e processos de subjetivação individuais, contribuindo com a prevenção

de rupturas de vínculos sociais e assim aumentando a eficácia das intervenções

psicossociais realizadas pelos psicólogos(as) no CRAS, os quais têm muito a questionar,

problematizar e contribuir (CFP, 2021).

Como problematizado acima os(as) profissionais da psicologia desempenham

um papel primordial os quais devem lançar novos olhares sobre suas práticas,

(re)inventando e (re)criando novas formas de intervenções que lidem com a

imprevisibilidade e a complexidade do cotidiano de seu trabalho, promovendo de fato

uma atuação mais eficaz para a realidade social, como ressaltam Koelzer, Becks e

Zanella (2014).

Essa reinvenção da prática psicológica no contexto da assistência social é

fundamental para promover o acesso efetivo aos direitos e fortalecer as políticas

públicas em suas funções. Além disso, como argumentam Lasta, Guareschi e Cruz

(2012 apud PEREIRA, 2016), um dos desafios centrais da psicologia no CRAS é pensar

o sujeito psicológico para além de uma figura a ser normalizada e institucionalizada.

O(A) psicólogo(a) deve reconhecer nos sujeitos não apenas a vulnerabilidade e a

pobreza, mas também a capacidade de vida, contradições, passividades e resistências,

rompendo com a visão reducionista que frequentemente permeia as políticas de

assistência social.

Diante desses contextos a práxis deverá ser pautada na aplicação de

conhecimentos teóricos para lidar com as condições adversas enfrentadas por indivíduos

e famílias que vivenciam inúmeras situações de risco e a superação de tal condição.

Conforme Ribeiro e Goto (2012), o desempenho dos profissionais do serviço é

fundamental para a efetividade e integralidade das intervenções.

As famílias acompanhadas pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS)

enfrentam condições de pobreza e, frequentemente, se tornam alvo de medidas de

controle que visam garantir sua conformidade com os padrões estabelecidos. São

impostas diversas responsabilidades, como menciona Cruz, Guareschi e Battistelli
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(2019, p. 91), o objetivo da normalização é manter a família policiada do SUAS com a

maioria de seus membros trabalhando, estudando quando menores de idade, todos

vacinados, tendo uma renda mínima compatível com a renda mínima estipulada, sem

viver nas ruas ou usar drogas, as mulheres com os exames de pré-natal em dia se

estiverem grávidas, a maioria dos membros do grupo familiar fazendo os cursos

ofertados em um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) para geração de

renda ou seguindo as orientações dadas pelos técnicos do SUAS.

A partir dessa perspectiva, é relevante notar que muitas vezes a atuação do(da)

psicólogo(a) assume o papel de fiscalizador(a), culpabilizando as famílias por não

corresponderem aos padrões exigidos, como apontam Cruz, Guareschi e Battistelli

(2019, p. 97), “esse processo implica uma responsabilização das famílias pelos "erros"

que cometem ao se distanciar do modelo familiar idealizado promovido pela assistência

social”. A família idealizada é aquela na qual exerce uma função “[...] paternalista e

patriarcal de poder, com uma mulher-mãe-esposa-bonita-recatada-e-do-lar em

contraposição à família considerada perigosa e governável da assistência social”

(IBIDEM, p. 98).

Romagnoli, Neves e Paulon (2018) chamam a atenção para a constituição da

subjetividade a partir do conhecimento disciplinar, indissociável do poder que afeta

diretamente a vida gerencial dos sujeitos. Como menciona Foucault, (1999 apud

ROMAGNOLI, NEVES e PAULON, 2018) essas relações ocorrem por meio de

estratégias e discursos, produzindo modos passivos de ser e formas de cuidado baseadas

na naturalização que encorajam as pessoas a moldar e criar suas próprias vidas,

‘controladas’ por modelos científicos e monitoradas pelo poder cotidiano exercido

anonimamente dentro da relação.

Romagnoli, Neves e Paulon (2018), denuncia as tensões existentes no trabalho

dos psicólogos(as) em políticas públicas, nas quais coexistem práticas de cuidado e

práticas de controle, sustentando hierarquias e sistemas que governam as desigualdades

sociais e naturalizam o sofrimento e as relações de poder. Contrariando isso, Silva et al.

(2022) defende que a prestação de serviços socioassistenciais deve ser realizada de

forma regular, levando em consideração as situações que corroboram para o surgimento

de fragilidades dos públicos participantes que se encontram em situação de

vulnerabilidade.
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Diante disso, o trabalho do(da) psicólogo(a) deve ser pautado em

posicionamentos éticos que contribuam para uma práxis que leve em consideração os

processos de singularidade e realidade de cada usuário(a)/família, respeitando e

valorizando sua cultura, seja local ou familiar, propiciando assim dispositivos que

possibilitem formas de estar na sociedade mais potentes (SILVA, 2022).

2.4 Desvelando caminhos possíveis: Rompendo com práticas velhas

Os(as) profissionais da Psicologia enfrentam dificuldades históricas, além de

novos desafios que demandam a criação de estratégias inovadoras e transgressoras para

superá-las. Isso envolve aprofundar debates sobre as contribuições da psicologia para o

sucesso na assistência social. Nesse sentido Martín-Baró (1997 apud SENRA e GUZZO

2012), aponta que o(a) psicólogo(a) deve despojar-se de pressupostos teóricos

adaptacionistas e que para isso é necessária a elaboração de novas visões conceituais,

novos métodos de diagnóstico e de intervenção na construção de fazer(es) Psicologia(s)

multifacetados.

A atuação dos(das) psicólogos(as) na assistência social necessita

obrigatoriamente de análises constantes de suas intervenções, em decorrência aos

objetivos impostos por essa política pública, aos processos de produção de subjetividade

e às forças que regem a ação dos coletivos (ROMAGNOLI, 2022). Logo, o(a)

profissional da Psicologia deve se ater às modificações dos contornos das subjetividades

envolvidas, para dar passagem a diversidades, permitindo a expressão e a

imprevisibilidade oriundas da singularidade de cada conexão, escapando da dureza e da

precariedade que a vulnerabilidade social marca e inscreve em cada sujeito.

Embora o caminho seja desafiador, o público atendido serve como incentivo

constante para a busca de inovadoras intervenções psicossociais que se caracterizam

pelo interesse na mudança social e nas escolhas dos sujeitos, compreendendo os

processos grupais e coletivos com efeitos na linguagem, se oportuniza um lugar de

transformação. É importante destacar que essa mudança, tanto social quanto individual,

deve estar intrinsecamente ligada aos processos de autonomia dos sujeitos

(MOSCOVICI, 2003).

O processo de intervenção psicossocial possibilita afetações nos sujeitos

envolvidos, as quais contribuem para escolhas políticas, que necessariamente devem ir

além das interpretações discursivas, articulando o trabalho de interpretação a um
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processo de mudança, ciente de que esse processo sempre envolverá riscos

(MOSCOVICI, 2003). Posto isto, é importante que as práticas de intervenção

psicossocial sejam de cunho democrático e participativo envolvendo produção de

conhecimento do grupo-sujeito sobre si mesmo e sobre o seu contexto histórico e social

resultando em ação sobre seu mundo (LÉVY, 2001 apud AFONSO, 2011).

Diante disso a intervenção psicossocial busca a transformação social não

devendo se reduzir apenas a um produto do planejamento racional do governo ou das

demandas do mercado, a contribuição ativa dos indivíduos na sociedade é essencial. A

práxis do(da) psicólogo(a) deve buscar promover mudanças não apenas no âmbito

individual, mas também no coletivo, fortalecendo os laços comunitários e as redes de

apoio para trabalhar a autonomia como um processo intersubjetivo, coletivo e social. De

acordo com Castoriadis (1982, p. 131 apud AFONSO, 2011), a autonomia deve ser

compreendida como uma relação que integra tanto a dimensão psicológica quanto a

dimensão sócio-histórica, refletindo uma interação contínua entre a sociedade instituinte

e a sociedade instituída.

A qualidade de todo atendimento prestado é um dever dos trabalhadores(as) e

um direito dos sujeitos, dessa forma vale ressaltar que o(a) psicólogo(a) deve sempre

priorizar desconstruir as velhas práticas buscando soluções para atender as necessidades

das comunidades. Diante disso é importante que “não nos frustremos demais quando as

coisas não saem exatamente como gostaríamos: nadamos contra uma forte corrente, mas

“é melhor nadar contra a corrente do que se omitir e ser um peixe fora d’água”

(PINCOLINI, 2021, p. 98)”.

3 (IN)CONCLUSÕES FINAIS

Nesse contexto, ao desvelar os empecilhos e as situações de vulnerabilidade

vivenciadas pelos usuários(as), juntamente com o apontamento de possíveis estratégias

capazes de minimizar as dificuldades presentes na assistência social, que os(as)

psicólogos(as) considerem o que destaca Pelbart (1993, p. 13), “mas aos que alguma

vez já desconfiaram que essa vida morna e tola que nos é oferecida e alardeada como a

única possível, desejável e saudável esconde outras tantas, cuja beleza e tentação cabe

reinventar”. Essa reflexão nos leva a considerar que há mais a descobrir e transgredir

além das estruturas tradicionais, impulsionado práxis psicológicas que sejam sensíveis,

potentes e capazes de criar novas possibilidades de transformação social.
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Ao explorarmos o território das práticas psicológicas no sistema único de

assistência social, a não linearidade de demandas individuais e coletivas aparece

constantemente, fazendo desse solo de atuação um terreno fértil, porém movediço,

criando a urgência de ferramentas capazes de acompanhar movimentações

multifacetadas, impelindo sempre a não tolerar o intolerável (HOBSBAWN, 1998).

Os novos caminhos emergentes desse contexto, entrelaçados aos profissionais

que diante as indagações das dificuldades encontradas conseguem enxergar

possibilidades, nos levando a seguinte reflexão: “Um pouco de impossível, senão eu

sufoco” (DELEUZE, 1992, p. 5), transcreve a ideia que os novos olhares intrigados

sobre a Psicologia, (re)inventa e (re)cria meios de intervenção capazes de revolução

social. Diante disso, deixamos o espaço para (in)conclusões pois entendemos que as

revoluções acontecem o tempo todo no campo intersubjetivo e coletivo dos usuários(as)

e profissionais inseridos no SUAS.

Que os(as) profissionais da Psicologia na política socioassistencial não

sucumbam ao peso do silêncio, o qual pode os afogar, mas que junto a eles chegue

sempre a coragem. (LORDE, 1977/2017, apud GORJON, MEZZARI e BASOLI,

2019). Coragem essa, de enfrentar um modelo tradicional de assistência social,

emprestando de Bell Hooks (2013) a noção de transgressão enquanto qualquer forma de

prática libertadora que emancipe os usuários(as) e promova sua autonomia utilizando de

suas potencialidades em meio a vida.
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